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EVENTUAIS PREJUIZOS — QUANDO DEVEM SER REQUERIDOS EM ACAO PROPRIA

RESUMO

- Extinta a execucdo fiscal, a pedido da exequente, sem imposi¢do de condenacéo em verba de
sucumbéncia, insurge-se a executada, afirmando que, tendo decorrido de erro da exequiente e tendo
contratado advogado, a extin¢gdo nao pode ser ordenada sem fixacdo de verba de sucumbéncia. - O recurso
ndo merece acolhida. - De inicio, mister assinalar que a hipétese dos autos nao é aquela do art. 26 da Lei
6.830/80, porquanto nado se cuida de cancelamento de inscri¢cdo da divida ativa, mas de reconhecida
duplicidade de execucdo do mesmo débito. - Assim, a regra de condenagédo da verba da sucumbéncia é
regida pela hipotese genérica de desisténcia da a¢do. Ora, a regra do art. 26 do CPC deve ser interpretada
consoante as hipoteses praticas. Assim, se a desisténcia é apresentada antes que ofertada qualquer defesa,
€cOmo no caso em exame, ao Juiz cumpre homologé-la desde logo. - Nesse sentido a prelecao do Des.
YUSSEF SAID CAHALL: "E a conseqiiéncia do incipio da disponibilidade relativa do poder de ac¢do de que
desfruta o demandante. E, no uso dessa faculdade, manifestando o autor a desisténcia naquelas
circunstancias, impde-se ao Magistrado cumprir de imediato a prestacao jurisdicional assim reclamada,
homologando-a" (in Honorarios advocaticios, RT, 2. ed., p. 344). - Ora, prescindindo o autor da concordancia
do réu, fica liberado o desistente de eventuais honorarios advocaticios. - Nesse sentido, vetusto precedente
desta C. 42 Cam., em que afirmadas ndo s6 a impossibilidade de condenacao em verba honoraria, como a
possibilidade (igualmente vélida para o caso em te la) de, em sede propria, ser pleiteado qualquer prejuizo
decorrente do ajuizamento da acao, verbis: "A pretensao do executado de obter a condenacao do desistente
em honorarios advocaticios ndo podia resultar, como consequéncia processual, da desisténcia validamente
manifestada antes da contestacdo. Podera constituir objeto de agao propria, provando o dispéndio a esse
titulo, consequente de ajuizamento que fosse havido como ato culposo” (in Julgados 4/50). - Bem por isso é
mantida a r. sentencga, por seus fundamentos declarados, negado provimento ao apelo. Ac. de 26-02-1997
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EMENTA

A desisténcia da execucao fiscal antes de ofertada qualquer defesa nao enseja a condenacao do desistente
nas verbas de sucumbéncia. Eventuais prejuizos sofridos pelo executado poderéo constituir objeto de acéo
prépria, provando-se o dispéndio havido com o ajuizamento da acao.
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